
Verifique se seu caderno está completo, sem repe-
tição de questões ou falhas. Caso contrário, noti-
fique imediatamente o Fiscal da Sala, para que 
sejam tomadas as devidas providências;

Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 
número de inscrição e documento de identidade 
e leia atentamente as instruções para preencher 
o cartão-resposta;

Use somente caneta esferográfica, fabricada em 
material transparente, com tinta preta ou azul;

Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) 
reservado(s);

Confira sua cor e tipo do caderno de questões. 
Caso tenha recebido caderno de cor ou tipo 
diferente do impresso em seu cartão-resposta, 
o fiscal deve ser obrigatoriamente informado 
para o devido registro na Ata da Sala;

Reserve tempo suficiente para o preenchimento 
do seu material. O preenchimento é de sua res-
ponsabilidade e não será permitida a troca do 
cartão-resposta ou folha de texto definitivo em 
caso de erro;

Para fins de avaliação, serão levadas em considera-
ção apenas as marcações realizadas no cartão-
-resposta e na folha de texto definitivo;

Os candidatos serão submetidos ao sistema de 
detecção de metais quando do ingresso e 
da saída de sanitários durante a realização 
das provas.

Boa sorte!

INFORMAÇÕES GERAIS

As questões objetivas têm cinco alternativas de 
resposta (A, B, C, D, E) e somente uma delas 
está correta;

Além deste caderno de questões, contendo 
setenta questões objetivas, você receberá do 
Fiscal de Sala:

o cartão-resposta das questões objetivas.

SUA PROVA

Você dispõe de 4h para a realização da prova, já 
incluído o tempo para a marcação do cartão-res-
posta e preenchimento da folha de texto definitivo;

3 horas após o início da prova é possível retirar-se 
da sala, sem levar o caderno de questões;

Faltando 30 minutos para o final da prova é 
possível retirar-se da sala levando o caderno 
de questões.

TEMPO

Qualquer tipo de comunicação entre os candidatos 
durante a aplicação da prova;

Levantar da cadeira sem autorização do 
Fiscal de Sala;

Usar o sanitário ao término da prova, após 
deixar a sala.

NÃO SERÁ PERMITIDO
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FOLHA DE ROSTO ORIENTATIVA PARA PROVA OBJETIVA
LEIA AS ORIENTAÇÕES COM CALMA E ATENÇÃO!

INSTRUÇÕES GERAIS

●	 Atenção ao tempo de duração da prova, que já inclui o preenchimento da folha de respostas. 
●	 Cada uma das questões da prova objetiva está vinculada ao comando que imediatamente 

a antecede e contém orientação necessária para resposta. Para cada questão, existe 
apenas UMA resposta válida e de acordo com o gabarito. 

●	 Faltando uma hora para o término do simulado, você receberá um e-mail para preencher 
o cartão-resposta, a fim de avaliar sua posição no ranking. Basta clicar no botão vermelho 
de PREENCHER GABARITO, que estará no e-mail, ou acessar a página de download da 
prova. Você deve fazer o cadastro em nossa plataforma para participar do ranking. Não se 
preocupe: o cadastro é grátis e muito simples de ser realizado.

–	 Se a sua prova for estilo Certo ou Errado (CESPE/CEBRASPE): 
marque o campo designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo 
designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. Se optar por não responder 
a uma determinada questão, marque o campo “EM BRANCO”. Lembrando que, neste 
estilo de banca, uma resposta errada anula uma resposta certa. 
Obs.: Se não houver sinalização quanto à prova ser estilo Cespe/Cebraspe, apesar de 
ser no estilo CERTO e ERRADO, você não terá questões anuladas no cartão-resposta 
em caso de respostas erradas.

–	 Se a sua prova for estilo Múltipla Escolha: 
marque o campo designado com a letra da alternativa escolhida (A, B, C, D ou E). É 
preciso responder a todas as questões, pois o sistema não permite o envio do cartão 
com respostas em branco.

●	 Uma hora após o encerramento do prazo para preencher o cartão-resposta, você receberá um 
e-mail com o gabarito para conferir seus acertos e erros. Caso você seja aluno da Assinatura 
Ilimitada, você receberá, com o gabarito, a prova completa comentada – uma vantagem 
exclusiva para assinantes, com acesso apenas pelo e-mail e pelo ambiente do aluno.

●	 Não serão realizadas correções individuais das provas discursivas.

Em caso de solicitação de recurso para alguma questão, envie para o e-mail:
treinodificil_jogofacil@grancursosonline.com.br. 

Nossa ouvidoria terá até dois dias úteis para responder à solicitação.

Desejamos uma excelente prova!



FICHA TÉCNICA DO MATERIAL
grancursosonline.com.br

CÓDIGO:
2502193913M

TIPO DE MATERIAL:
Simulado Preparatório

NUMERAÇÃO:
2º Simulado

NOME DO ÓRGÃO:
Ministério Público da União

MPU

CARGO:
Técnico do MPU – Polícia Institucional

MODELO/BANCA:
FGV

EDITAL:
Pós-edital

DATA DE APLICAÇÃO:
2/2025

ÚLTIMA ATUALIZAÇÃO:
2/2025

Este material está sujeito a atualizações. O Gran não se responsabiliza por custos 
de impressão, que deve ser realizada sob responsabilidade exclusiva do aluno.



MPU —  2º Simulado — Cargo T03 – Técnico do MPU – Polícia Institucional (Pós-Edital)

MÓDULO I

Língua Portuguesa
Fidelis Almeida

1	
“Temos a arte para não morrer ou enlouquecer perante 
a verdade.”
Acerca do sentido da frase do filósofo alemão Nietzsche, 
é coerente entender que
(A)	a arte exerce uma função protetiva, amenizando o 

impacto das verdades ao oferecer ao indivíduo uma 
via alternativa de experimentação da realidade.

(B)	a verdade, em seu estado mais puro, é acessível 
apenas por meio da arte, pois qualquer outra forma 
de percepção está sujeita a distorções, lacunas e li-
mitações.

(C)	a arte, ao contrário da verdade, é uma construção 
subjetiva que permite ao ser humano escapar da 
necessidade de encarar a realidade, absoluta e irre-
versível.

(D)	a verdade, quando confrontada diretamente, tem 
um efeito desestabilizador sobre a mente humana, 
sendo a arte essencialmente um meio de ressignifi-
cação desse embate.

(E)	a arte é uma forma de verdade superior à realidade, 
pois apenas por meio dela o homem consegue ex-
pressar plenamente a complexidade da sua existên-
cia e dos seus sentimentos.

2	
Leia o texto a seguir:
A leitura literária é uma ferramenta essencial para a for-
mação crítica do indivíduo. Ao entrar em contato com 
diferentes narrativas, o leitor desenvolve empatia, am-
plia seu repertório cultural e aprimora sua capacidade 
de interpretação. Além disso, a literatura desafia o pen-
samento linear, estimulando reflexões sobre realidades 
distintas da sua. Em tempos de excesso de informação e 
superficialidade, ler ficção é um ato de resistência contra 
a alienação.
Esse segmento textual exemplifica o modo argumentati-
vo de organização discursiva.
Uma marca que caracteriza esse modo de organização é
(A)	a defesa de um ponto de vista sobre um tema, sus-

tentado por justificativas e argumentos que buscam 
convencer o leitor.

(B)	o uso de exemplos concretos que reforcem a credibi-
lidade da tese apresentada.

(C)	a presença de uma estrutura organizada em introdu-
ção, desenvolvimento e conclusão.

(D)	a adoção de um tom crítico ou avaliativo que reflete 
sobre diferentes perspectivas.

(E)	a utilização de recursos linguísticos como perguntas 
retóricas e interjeições.

3	
Assinale a opção em que não ocorre relação condicio-
nal na frase.
(A)	Se Manuel fala muitas bobagens, sempre acaba irri-

tando a todos.
(B)	Se o Sol brilhasse mais forte no horizonte, a tempes-

tade já passaria.
(C)	Se o tempo curasse as feridas, não haveria cicatrizes 

que ainda doem ao lembrar.
(D)	Se os livros fossem portas, a leitura seria a chave 

para todos os mundos possíveis.
(E)	Se houvesse justiça perfeita, ninguém precisaria pe-

dir por compaixão.

4	
Considere o fragmento a seguir, de Machado de Assis:
“Marcela amou-me durante quinze meses e onze contos 
de réis; nada menos.”
Assinale a opção correta sobre a relação entre os 
personagens.
(A)	A correlação entre o tempo do amor e o dinheiro in-

dica que o amor de Marcela era genuíno, mas condi-
cionado a vantagens financeiras.

(B)	A aparente relação afetiva se revela uma construção es-
tratégica, em que o vínculo amoroso é um planejamen-
to baseado na manutenção dos benefícios financeiros.

(C)	O trecho emprega uma gradação de valores para de-
monstrar que, na lógica machadiana, o amor é men-
surável e pode ser reduzido a transações financeiras.

(D)	A frase ironiza a impossibilidade de separar sentimen-
tos verdadeiros de interesses pessoais, insinuando 
que o amor pode coexistir com benefícios materiais.

(E)	O fragmento traz uma dualidade proposital, pois, ao 
mesmo tempo que sugere um amor autêntico, tam-
bém apresenta o dinheiro como fator circunstancial 
na relação.

5	
Assinale a frase em que se emprega inadequadamente 
um latinismo.
(A)	Diante da prisão arbitrária, o advogado impetrou um 

habeas corpus.
(B)	Durante o julgamento, o juiz citou o princípio do in 

dubio pro reo.
(C)	A defesa alegou que a situação do réu era sui generis.
(D)	O tribunal transcreveu a decisão ipsis litteris.
(E)	O juiz decidiu que o caso deveria ser julgado 

data venia.
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6	
Em todas as frases abaixo, há uma inferência. Assinale 
aquela cuja inferência é válida.
(A)	Durante a semana, ele alimentou os peixes pontual-

mente, verificou a temperatura da água e até trocou 
o filtro do aquário quando percebeu uma leve turbi-
dez. / Apreciação por criar peixes.

(B)	Sempre que tinha tempo livre, ele lia artigos sobre 
investimentos e revisava planilhas financeiras. Quan-
do questionado, explicava detalhadamente os con-
ceitos. / Interesse genuíno por finanças.

(C)	Uma mulher correu pelo corredor com passos apres-
sados. Sua rapidez revelava a ansiedade em seu cora-
ção. Um médico saiu de uma sala, retirou as luvas des-
cartáveis e balançou a cabeça. / Notícia de um óbito.

(D)	Os convidados estavam imóveis, olhos fixos na porta. 
O som abafado de passos se aproximava. De repente, 
a maçaneta girou lentamente, e um murmúrio baixi-
nho percorreu a sala. / Entrada do anfitrião.

(E)	O cão latia, parado diante do portão fechado. As pe-
gadas marcadas no piso se estendiam até a lateral da 
casa, em que havia uma janela aberta. / Tentativa de 
invasão ao domicílio.

7	
Entre as frases, assinale aquela que não se apoia em 
uma intertextualidade.
(A)	E agora, José? A festa acabou, a luz apagou, mas ain-

da há caminhos a seguir.
(B)	No meio do caminho, além da pedra, havia flores re-

nascendo.
(C)	O que é sólido permanece e se fortalece com 

o tempo.
(D)	No início era o verbo, e o verbo transformou 

o mundo.
(E)	Ser ou não ser é apenas uma escolha diante de tan-

tas outras mais difíceis.

8	
Assinale a opção em que a substituição de oração desen-
volvida por reduzida é adequada.
(A)	O diretor decidiu que se fizesse um novo ensaio para 

o espetáculo. / O diretor decidiu fazer um novo en-
saio para o espetáculo.

(B)	Encontramos o professor quando passeávamos pelos 
corredores da biblioteca. / Encontramos o professor 
passeando pelos corredores da biblioteca.

(C)	Ele sempre assistia a filmes que analisavam profunda-
mente a condição humana. / Ele sempre assistia a filmes 
refletindo profundamente sobre a condição humana.

(D)	Algumas vezes, a escritora escrevia uma análise li-
terária que era motivada politicamente. / Algumas 
vezes, a escritora escrevia uma análise literária moti-
vada politicamente.

(E)	Visto que estava preocupado com o horário, esque-
ceu-se de levar os documentos para a reunião. / 
Preocupado com o horário, esqueceu-se de levar os 
documentos para a reunião.

9	
Assinale a frase inteiramente redigida segundo as nor-
mas ortográficas da Língua Portuguesa.
(A)	Ele falava tão rápido que seu pensamento parecia 

hiper-acelerado, difícil de acompanhar.
(B)	Chegamos à festa e encontramos um recém casado 

radiante de felicidade.
(C)	Sua postura sempre foi anti-democrática, pois rejeita 

qualquer opinião contrária.
(D)	O projeto era não-convencional, misturava arte, tec-

nologia e ciência de forma única.
(E)	O exame confirmou uma malformação cardíaca, mas 

o tratamento trouxe novas esperanças.

10	
As frases a seguir mostram o uso de vírgula. Assinale 
aquela em que a justificativa para seu emprego é correta.
(A)	Ele chegou atrasado, infelizmente não mais podia as-

sistir à palestra. / marcar elipse de verbo
(B)	Não, não: ele estava pronto para aquela decisão. / 

separar termos enumerados
(C)	As pessoas liam sob a luz de velas em 1822, quando 

não havia lâmpadas. / separar oração adjetiva ex-
plicativa

(D)	“Seja bem-vindo!”, exclamou a anfitriã. / separar 
orações coordenadas assindéticas

(E)	Pedro, apressado como sempre, saiu sem os docu-
mentos. / separar aposto explicativo intercalado
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11	
Leia o texto a seguir.
Sempre foi um homem pragmático. Nunca perdeu tem-
po com divagações, não compreendia poesia, e política 
lhe parecia um jogo inútil. Seu foco sempre foi o traba-
lho. Esforçou-se, acumulou bens e não se deu a distra-
ções. Quando decidiu que precisava de uma proprieda-
de, foi lá e comprou. Para o casamento, seguiu a mesma 
lógica: escolheu uma mulher que parecia adequada para 
dividir a vida consigo e formalizou a união. Mas depois 
de algum tempo, percebeu que, apesar de tudo que con-
quistou, estava completamente só.
Com base no texto acima, é correto afirmar que
(A)	a indiferença à poesia e à política indica desprezo por 

aspectos subjetivos, sugerindo que a solidão do per-
sonagem decorre da falta de uma visão mais huma-
nística.

(B)	o texto reforça que o sucesso vem do esforço e da 
objetividade, mostrando que relações humanas e 
sensibilidade são aspectos secundários para a fe-
licidade.

(C)	o personagem prioriza a razão, o que lhe trouxe su-
cesso material, mas a falta de envolvimento emocio-
nal em suas escolhas resultou em solidão.

(D)	o personagem não lamenta suas escolhas, apenas 
reconhece que sua racionalidade levou ao distancia-
mento emocional, sem arrependimentos.

(E)	a última frase indica que o personagem sempre de-
sejou se conectar emocionalmente, mas sua raciona-
lidade excessiva impediu que percebesse isso antes.

12	
Assinale a frase que admite apenas um sentido.
(A)	Os turistas fotografaram o pássaro no parque.
(B)	Sem mais pensar, contei chorando a história a 

meu amigo.
(C)	Comprei o livro daquele autor famoso.
(D)	Eu sentia falta do que fui quando estava com você.
(E)	O palestrante agradeceu ao público a atenção duran-

te a apresentação.

13	
A manhã sempre trazia iluminado de ouro o céu, sereno 
o horizonte.
Assinale a frase cujo valor semântico do verbo “trazer” é 
o mesmo da frase anterior.
(A)	O vento sempre trazia consigo o aroma das flores ao 

entardecer.
(B)	A antiga muralha trazia gravadas as marcas do tempo 

implacável.
(C)	O acervo daquela biblioteca trazia livros cujos segre-

dos eram demasiado profundos.
(D)	A longa ferrovia trazia os viajantes ao coração das 

florestas brasileiras.
(E)	A melodia suave trazia a época medieval em 

suas notas.

14	
Entre os segmentos textuais abaixo, assinale aquele que 
pertence aos textos informativos.
(A)	A energia solar é a solução ideal para quem deseja 

economia e sustentabilidade. Com painéis solares de 
última geração, você reduz sua conta de luz e ainda 
contribui para um planeta mais limpo. Invista agora 
nessa tecnologia e aproveite todos os benefícios.

(B)	A adoção da energia solar está crescendo rapida-
mente no Brasil, à medida que as pessoas percebem 
sua eficiência e sustentabilidade. Quem investe nes-
sa tecnologia não apenas reduz gastos, mas também 
se torna parte de um movimento global pela preser-
vação ambiental.

(C)	Para garantir maior eficiência na captação de energia 
solar, recomenda-se a instalação de painéis fotovol-
taicos voltados para o norte e inclinados conforme a 
latitude da região. Além disso, a manutenção perió-
dica é essencial para o desempenho ideal do sistema.

(D)	A energia solar é uma alternativa sustentável que 
converte a luz do sol em eletricidade por meio de 
painéis fotovoltaicos. Esse processo ocorre quando 
as células dos painéis absorvem a radiação solar e 
geram corrente elétrica, que pode ser utilizada em 
residências e empresas.

(E)	A energia solar fotovoltaica é uma alternativa para 
a geração de eletricidade. Trata-se de uma fonte re-
novável cujo uso contribui para a redução da emis-
são de gases do efeito estufa e pode ser aplicado em 
diferentes setores, como residências e indústrias. 
A eficiência do sistema depende de fatores como a 
orientação dos painéis e as condições climáticas da 
região.
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15	
Assinale a alternativa em que há um erro na correspon-
dência entre o exemplo e o elemento da comunicação.
(A)	Um pesquisador apresenta os resultados de seu es-

tudo em um congresso internacional. / emissor
(B)	Um juiz profere uma sentença detalhada, fundamen-

tada na legislação vigente. / mensagem
(C)	Durante um interrogatório, o advogado escuta aten-

tamente as respostas da testemunha. / canal
(D)	Em um artigo acadêmico, o autor utiliza termos téc-

nicos e conceitos específicos da área. / código
(E)	Um noticiário relata as consequências de um de-

sastre ambiental e sua repercussão internacional. / 
contexto

Noções de Sustentabilidade
Renato Pulz

16	
O legislador constituinte preocupado com a proteção 
do meio ambiente dedicou um capítulo especial sobre o 
tema. Com base nas disposições constitucionais, assina-
le a alternativa correta.
(A)	O dever de defender e preservar o meio ambiente é 

exclusivo do poder público.
(B)	O meio ambiente ecologicamente equilibrado é um 

bem de uso especial do povo.
(C)	Incumbe ao poder público exigir, na forma da lei, 

para instalação de obra ou atividade potencialmente 
causadora de significativa degradação do meio am-
biente, estudo prévio de impacto ambiental.

(D)	É dever do poder público proteger a fauna, mas devi-
do a fatores culturais é permitida algumas formas de 
crueldade.

(E)	As pessoas jurídicas não podem ser responsabiliza-
das pelos danos ambientais que seus representantes 
causarem.

17	
O aumento do nível do mar é uma das consequências 
mais visíveis das mudanças climáticas globais, afetando 
diretamente diversas cidades ao redor do mundo. No 
Brasil, sete cidades estão em risco de inundação devido 
a esse fenômeno, que são: Fortaleza, Salvador, Recife, 
Rio de Janeiro, São Luís, Santos e Porto Alegre. Essas ci-
dades foram identificadas pela organização não gover-
namental Climate Central, que utiliza dados do Painel 
Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC) 
para mapear áreas vulneráveis.

Disponível em: https://istoe.com.br/istoegeral/2025/02/15/as-
-cidades-brasileiras-que-podem-ser-submersas-pelo-aumento-

-do-nivel-do-mar/. Acesso em: 21 fev. 2025.

Sobre a Política Nacional sobre Mudanças do Cli-
ma- PNMC (Lei n. 12.187/2009), assinale a alternati-
va correta.
(A)	Adaptação são as mudanças e substituições tecnoló-

gicas que reduzam o uso de recursos e as emissões 
por unidade de produção, bem como a implementa-
ção de medidas que reduzam as emissões de gases 
de efeito estufa e aumentem os sumidouros.

(B)	A lei fez previsão a responsabilidades comuns, mas 
diferenciadas em nível internacional.

(C)	As medidas tomadas não precisam considerar os dife-
rentes contextos socioeconômicos de sua aplicação.

(D)	O desenvolvimento sustentável é a condição para en-
frentar as alterações climáticas sem precisar conciliar 
o atendimento às necessidades comuns e particula-
res das populações e comunidades, pois essas são 
prejudiciais ao meio ambiente.

(E)	Um dos objetivos da PNMC é a incompatibilização do 
desenvolvimento econômico-social com a proteção 
do sistema climático.

https://istoe.com.br/istoegeral/2025/02/15/as-cidades-brasileiras-que-podem-ser-submersas-pelo-aumento-do-nivel-do-mar/
https://istoe.com.br/istoegeral/2025/02/15/as-cidades-brasileiras-que-podem-ser-submersas-pelo-aumento-do-nivel-do-mar/
https://istoe.com.br/istoegeral/2025/02/15/as-cidades-brasileiras-que-podem-ser-submersas-pelo-aumento-do-nivel-do-mar/
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18	
Sobre a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei n. 
12.305/2010), marque a alternativa correta.
(A)	Logística reversa é o conjunto de ações voltadas para 

a busca de soluções para os resíduos sólidos, de for-
ma a considerar as dimensões política, econômica, 
ambiental, cultural e social, com controle social e sob 
a premissa do desenvolvimento sustentável.

(B)	A responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida 
dos produtos é um dos objetivos previstos nesta Lei.

(C)	É um dos objetivos da lei a geração, redução, reutili-
zação, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos.

(D)	Os princípios da Prevenção e da Precaução estão 
expressos na Lei de Política Nacional de Resíduos 
Sólidos.

(E)	Um dos objetivos é a obrigatoriedade, nas aquisições 
e contratações governamentais, para produtos reci-
clados e recicláveis.

19	
Quando um crime ambiental é cometido, há circunstân-
cias que agravam e outras que atenuam a pena. Confor-
me as disposições da Lei n. 9.605/1998, marque a alter-
nativa incorreta sobre o tema.
(A)	O baixo grau de instrução ou escolaridade do agente 

é uma atenuante.
(B)	A reincidência em qualquer tipo de crime.
(C)	Se o agente cometeu o crime para obter vantagem 

pecuniária terá agravamento de pena.
(D)	Cometer o crime ambiental em período de defeso à 

fauna é uma agravante.
(E)	Cometer o crime em domingos ou feriados também 

agravam a pena.

20	
“Unidade de conservação que tem como objetivo a pre-
servação da natureza e a realização de pesquisas cien-
tíficas, é de posse e domínio públicos, em que é proi-
bida a visitação pública, exceto quando com objetivo 
educacional, que podem ser permitidas alterações dos 
ecossistemas no caso de medidas que visem à restaura-
ção de ecossistemas modificados”. A descrição anterior 
refere-se a:
(A)	à Reserva Biológica.
(B)	ao Parque Nacional.
(C)	ao Monumento Natural.
(D)	à Reserva Extrativista.
(E)	à Estação Ecológica.

Noções de Direitos Humanos e Fundamentais e 
de Acessibilidade
Matheus Atalanio

21	
Sobre o Estatuto da Igualdade Racial (Lei n. 12.288/2010 
e suas alterações), é correto afirmar que:
(A)	o Estatuto reconhece a população negra apenas 

como os indivíduos que se autodeclaram pretos, ex-
cluindo os pardos dessa definição.

(B)	a Lei prevê a criação de políticas públicas para a pro-
moção da igualdade racial, incluindo medidas de 
ação afirmativa para garantir a inclusão da popula-
ção negra.

(C)	o Estatuto trata apenas da igualdade racial no âmbito 
da educação, sem abordar questões como mercado 
de trabalho e cultura.

(D)	o Estatuto permite a discriminação indireta, desde 
que fundamentada em critérios objetivos e justi-
ficáveis.

(E)	o Estatuto exclui do seu escopo a proteção da li-
berdade de culto religioso das religiões de matriz 
africana.

22	
Sobre as normas gerais e critérios básicos para a pro-
moção da acessibilidade das pessoas com deficiência ou 
com mobilidade reduzida, estabelecidas conforme a Lei 
n. 10.098/2000 e suas alterações, é correto afirmar que:
(A)	a Lei obriga a eliminação de barreiras arquitetônicas 

e urbanísticas para garantir a acessibilidade em espa-
ços públicos e privados de uso coletivo.

(B)	a adaptação dos meios de transporte público para 
garantir acessibilidade é opcional, cabendo a cada 
município decidir sobre sua implementação.

(C)	a legislação limita-se a prever normas para acessibi-
lidade em prédios públicos, não tratando da adapta-
ção de espaços privados.

(D)	a sinalização tátil e sonora para pessoas com defi-
ciência visual ou auditiva é recomendada, mas não 
obrigatória, segundo a Lei.

(E)	a Lei proíbe a adaptação de escolas para garantir 
acessibilidade, por entender que a inclusão deve ser 
realizada apenas em instituições especializadas.
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23	
A Convenção Americana sobre Direitos Humanos 
(CADH), ratificada pelo Decreto n. 678/1992, é o princi-
pal tratado internacional do sistema regional de prote-
ção dos direitos humanos. Sobre o documento, pode-se 
afirmar que a CADH:
(A)	é um tratado de direitos humanos adotado no âm-

bito da Organização dos Estados Americanos (OEA), 
com o objetivo de proteger direitos fundamentais na 
região.

(B)	limita-se a garantir direitos civis e políticos, sem tra-
tar de direitos econômicos, sociais e culturais.

(C)	estabelece que os Estados Partes não têm obrigação 
de submeter-se à jurisdição da Corte Interamericana 
de Direitos Humanos.

(D)	foi adotada antes da Declaração Universal dos Di-
reitos Humanos e serviu de modelo para sua ela-
boração.

(E)	exclui qualquer possibilidade de denúncia por parte 
dos Estados, tornando suas disposições irrevogáveis.

24	
Sobre a prioridade de atendimento às pessoas com de-
ficiência, estabelecida conforme a Lei n. 10.048/2000 e 
suas alterações, pode-se afirmar que:
(A)	a prioridade de atendimento é um direito exclusivo 

das pessoas com deficiência física, excluindo aquelas 
com deficiência sensorial ou intelectual.

(B)	a Lei estabelece que a prioridade de atendimen-
to deve ser garantida apenas nos serviços públi-
cos essenciais, não abrangendo estabelecimentos 
privados.

(C)	o direito à prioridade inclui o atendimento preferen-
cial em repartições públicas, estabelecimentos de 
saúde e meios de transporte.

(D)	a legislação prevê a prioridade de atendimento, 
mas não estabelece penalidades para seu descum-
primento.

(E)	o direito à prioridade de atendimento é condiciona-
do à apresentação de laudo médico atualizado anu-
almente.

25	
Sobre a afirmação histórica dos direitos humanos, pre-
sente comumente dentro da Teoria Geral dos Direitos 
Humanos, é correto afirmar que:
(A)	a Magna Carta de 1215 é considerada um dos pri-

meiros documentos a limitar o poder absoluto do 
monarca e garantir direitos fundamentais.

(B)	a Revolução Francesa de 1789 não teve impacto na 
afirmação dos direitos humanos, pois suas deman-
das eram estritamente políticas e econômicas.

(C)	a Declaração Universal dos Direitos Humanos de 
1948 foi o primeiro documento da história a reco-
nhecer direitos humanos em nível global, sem qual-
quer influência de declarações anteriores.

(D)	a Revolução Gloriosa na Inglaterra, em 1688, foi res-
ponsável pela revogação de todos os direitos funda-
mentais, consolidando o poder absoluto do rei.

(E)	os direitos humanos sempre foram amplamente res-
peitados ao longo da história, não havendo necessi-
dade de tratados internacionais para sua proteção.

Noções de Administração Pública
Weskley Rodrigues

26	
No que se refere aos níveis de planejamento (estratégi-
co, tático e operacional) na Administração Pública, anali-
se as afirmativas abaixo e assinale a correta.
(A)	O planejamento estratégico é orientado para o curto 

prazo e visa, primordialmente, à execução de rotinas 
diárias no âmbito operacional.

(B)	O planejamento tático tem como foco principal a 
definição da missão, visão e valores da organização, 
gerando diretrizes amplas de longo prazo.

(C)	O planejamento operacional é responsável pela de-
finição de objetivos gerais e pela determinação de 
cenários externos, visando a longevidade da orga-
nização.

(D)	O planejamento estratégico se concentra em deci-
sões de longo prazo, definindo objetivos amplos e 
políticas gerais que orientam toda a organização.

(E)	O planejamento tático e o planejamento operacional 
são sinônimos, ambos dedicados exclusivamente à 
alocação de recursos em tarefas rotineiras.
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27	
A respeito da gestão por competências e do comporta-
mento organizacional na Administração Pública, assinale 
a alternativa que melhor caracteriza o desenvolvimento 
de competências alinhado a uma cultura organizacional 
voltada para resultados.
(A)	A gestão por competências requer apenas a capaci-

tação técnica individual, dispensando o alinhamento 
com a cultura organizacional.

(B)	O desenvolvimento de competências coletivas não é 
relevante para a melhoria contínua de processos na 
Administração Pública.

(C)	Uma cultura organizacional voltada para resultados 
deve promover valores que estimulem o trabalho em 
equipe, o aprendizado constante e a inovação.

(D)	A liderança baseada em motivação e comunicação 
efetiva é incompatível com a lógica de foco em resul-
tados na esfera pública.

(E)	A gestão de competências deve centrar-se em re-
compensar exclusivamente resultados quantitativos, 
ignorando a dimensão comportamental.

Transformação Digital na Administração Pública
Vitor Kessler

28	
A Transformação Digital na Administração Pública bus-
ca modernizar a gestão por meio do uso de tecnologia. 
Sobre esse tema, assinale a alternativa que representa 
um benefício direto da transformação digital na admi-
nistração pública.
(A)	Redução do acesso a serviços públicos, restringin-

do sua utilização apenas a cidadãos com acesso à 
internet.

(B)	Aumento da burocracia, uma vez que a digitalização 
exige mais documentos e autenticações físicas.

(C)	Maior transparência e acesso à informação, permi-
tindo que cidadãos acompanhem processos e dados 
governamentais de forma mais ágil.

(D)	Eliminação da necessidade de servidores públicos, 
tornando a administração completamente auto-
matizada.

(E)	Dificuldade na interoperabilidade entre sistemas, 
tornando os serviços digitais menos eficientes do 
que os presenciais.

Inteligência Artificial
Maurício Franceschini

29	
Acerca da utilização de inteligência artificial (IA), assinale 
a situação que apresenta o maior risco de exacerbar de-
sigualdades sociais existentes.
(A)	Um sistema de recomendação de notícias online que 

filtra informações com base em preferências indivi-
duais, criando bolhas informacionais.

(B)	Um algoritmo de reconhecimento facial utilizado 
para identificar suspeitos de crimes, com maior pre-
cisão em rostos de pessoas de determinada etnia.

(C)	Um chatbot de atendimento ao cliente que utili-
za linguagem natural para responder a perguntas, 
agilizando o atendimento e reduzindo custos para 
empresas.

(D)	Um sistema de diagnóstico médico por imagem que 
auxilia profissionais da saúde na identificação de do-
enças, permitindo tratamentos mais precoces.

(E)	Um software de correção automática de texto que 
sugere sinônimos e melhora a gramática, facilitando 
a comunicação escrita.

Resolução CNMP n. 276/2023
Washington Almeida

30	
A Resolução CNMP n. 276/2023 institui a Política Na-
cional do Ministério Público Digital (MP Digital), esta-
belecendo diretrizes para a modernização e integração 
digital das atividades do Ministério Público. Sobre essa 
política, analise as seguintes assertivas.

I –	A Plataforma MP Digital compreende um conjun-
to de serviços e estruturas voltados à integração 
digital do Ministério Público, incluindo bases de 
dados processuais, soluções digitais e serviços de 
integração.

II –	A adesão dos ramos e unidades do Ministério Públi-
co à Plataforma MP Digital é obrigatória e dispensa 
a necessidade de formalização.

III –	O compartilhamento de dados na Plataforma MP 
Digital deve observar princípios de segurança da in-
formação e proteção de dados pessoais, conforme 
a legislação vigente.

Está correto o que se afirma em:
(A)	I e III.
(B)	II e III.
(C)	III, apenas.
(D)	I, II e III.
(E)	nenhum item.
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MÓDULO II

Legislação Institucional – Lei Complementar  
n. 75/1993
Rafael de Oliveira

31	
Sobre a independência funcional dos membros do Mi-
nistério Público da União, de acordo com a Lei Comple-
mentar n. 75/1993, assinale a alternativa correta.
(A)	Os membros do Ministério Público da União podem 

ser transferidos de ofício para garantir o interesse 
público, desde que autorizado pelo Procurador-Geral 
da República.

(B)	A independência funcional dos membros do MPU 
é relativizada, sendo possível a revisão de seus atos 
por órgãos superiores, independentemente de previ-
são legal.

(C)	A independência funcional garante que os membros 
do MPU atuem com autonomia, salvo em casos de 
revisão disciplinar pelo Conselho Nacional do Minis-
tério Público.

(D)	Os membros do MPU gozam de independência fun-
cional e não estão sujeitos a qualquer vinculação 
hierárquica no desempenho de suas funções institu-
cionais.

(E)	A independência funcional é garantida apenas aos 
Procuradores da República e do Trabalho, não se es-
tendendo aos demais ramos do MPU.

32	
Quanto às atribuições institucionais do Ministério Pú-
blico da União, conforme previsto na Lei Complemen-
tar n. 75/1993, analise as afirmativas abaixo e assinale 
a correta.
(A)	O MPU pode exercer funções de representação judi-

cial em favor de entidades públicas, desde que auto-
rizado pelo Presidente da República.

(B)	O MPU tem competência para atuar na defesa da or-
dem jurídica, do regime democrático e dos interes-
ses sociais e individuais indisponíveis.

(C)	O MPU pode promover a persecução penal em qual-
quer tipo de infração penal, inclusive as de natureza 
militar, independentemente da atuação da Justiça 
Militar.

(D)	O MPU tem o dever de defender exclusivamente os 
interesses da União, sendo vedada a defesa de direi-
tos individuais homogêneos.

(E)	O MPU possui competência para legislar sobre maté-
ria processual penal, desde que haja interesse públi-
co envolvido.

33	
Considerando as disposições da Lei Complementar n. 
75/1993 sobre as garantias dos membros do Ministério 
Público da União, assinale a alternativa incorreta.
(A)	Os membros do MPU têm vitaliciedade após dois 

anos de exercício no cargo, período no qual somente 
podem perder o cargo por decisão judicial transitada 
em julgado.

(B)	A inamovibilidade dos membros do MPU pode ser 
relativizada em caso de interesse público, mediante 
decisão do Conselho Superior respectivo, por voto 
da maioria absoluta de seus integrantes.

(C)	A irredutibilidade de subsídios dos membros do MPU 
é garantida, salvo em casos de decisão judicial que 
determine a revisão remuneratória por má conduta 
funcional.

(D)	A vedação ao exercício de atividade político-partidá-
ria aplica-se integralmente aos membros do MPU, 
desde a posse no cargo até a aposentadoria.

(E)	A independência funcional é uma garantia dos mem-
bros do MPU, impedindo que recebam ordens hie-
rárquicas que comprometam sua atuação no interes-
se público.

Portaria PGR/MPU n. 98/2017 (Código de Ética 
e de Conduta do MPU e da ESMPU)
Glauber Marinho

34	
De acordo com o Código de Ética e de Conduta do Minis-
tério Público da União e da Escola Superior do Ministé-
rio Público da União, é correto afirmar que as Comissões 
Permanentes de Ética serão compostas por:
(A)	no mínimo dois servidores titulares e respectivos su-

plentes, escolhidos entre servidores públicos perma-
nentes da União, com idoneidade e sem penalidade 
disciplinar

(B)	no mínimo dois servidores titulares e respectivos 
suplentes, escolhidos entre servidores públicos está-
veis dos quadros de pessoal do MPU e da ESMPU, 
com idoneidade e sem penalidade disciplinar

(C)	no mínimo três servidores titulares e respectivos 
suplentes, escolhidos entre servidores públicos está-
veis dos quadros de pessoal do MPU e da ESMPU, 
com idoneidade e sem penalidade disciplinar

(D)	no mínimo quatro servidores titulares e respectivos 
suplentes, escolhidos entre servidores públicos per-
manentes da União, com idoneidade e sem penalida-
de disciplinar

(E)	no mínimo cinco servidores titulares e respectivos 
suplentes, escolhidos entre servidores públicos está-
veis dos quadros de pessoal do MPU e da ESMPU, 
com idoneidade e sem penalidade disciplinar
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Portaria PGR/MPU n. 247/2023 (Programa de 
Integridade do Ministério Público da União)
Glauber Marinho

35	
A Portaria PGR/MPU n. 247, de 13 de novembro de 
2023, instituiu o Programa de Integridade do Ministério 
Público da União e da Escola Superior do Ministério Pú-
blico da União. A espeito do Comitê de Integridade do 
MPU, analise as afirmativas a seguir.

I –	Revisará semestralmente o Programa de Integri-
dade do MPU.

II –	Revisará a cada 3 (três) anos o Código de Ética e de 
Conduta do MPU e da ESMPU.

III –	Reunir-se-á, ordinariamente, uma vez a cada 3 
(três) meses e, extraordinariamente, por convoca-
ção de seu Coordenador ou por solicitação de seus 
integrantes.

Está correto o que se afirma em:
(A)	I, apenas.
(B)	II, apenas.
(C)	III, apenas.
(D)	I e II.
(E)	I e III.

Noções de Direito Administrativo
Gustavo Scatolino

36	
A respeito das penalidades previstas na Lei n. 8.112/1990, 
analise as assertivas abaixo e assinale a correta.
(A)	A aplicação das penalidades disciplinares deve levar 

em conta a gravidade da infração, os danos ao servi-
ço público e os antecedentes funcionais do servidor, 
sendo obrigatória a conversão da suspensão em mul-
ta nos casos convenientes para a Administração.

(B)	A penalidade de suspensão pode ser aplicada por até 
90 dias e poderá ser convertida em multa, desde que 
haja conveniência para o serviço, caso em que o ser-
vidor deverá permanecer em exercício com desconto 
de 50% de sua remuneração por dia de suspensão 
convertido.

(C)	O registro da penalidade de advertência será cance-
lado após cinco anos de efetivo exercício sem nova 
infração disciplinar, enquanto o registro da penalida-
de de suspensão será cancelado após três anos de 
efetivo exercício, desde que não haja reincidência.

(D)	O servidor público que se recusar, sem justificativa, 
a ser submetido à inspeção médica determinada 
pela autoridade competente será punido com sus-
pensão de até 90 dias, podendo essa penalidade ser 
convertida em multa, conforme o interesse da admi-
nistração.

(E)	O servidor aposentado ou em disponibilidade não 
poderá ter seu benefício cassado, ainda que tenha 
praticado, quando em atividade, falta punível com 
demissão, pois a penalidade de cassação da aposen-
tadoria não é prevista na Lei n. 8.112/1990.

37	
No que se refere à delegação e avocação de competên-
cia no âmbito da Administração Pública, conforme dis-
posto na Lei n. 9.784/1999, analise as assertivas abaixo 
e assinale a correta.
(A)	A delegação de competência somente pode ocorrer 

entre órgãos que possuam relação hierárquica, sen-
do vedada a delegação para órgãos ou titulares que 
não estejam subordinados ao delegante.

(B)	A avocação de competência é permitida apenas nos 
casos em que houver delegação anterior, desde que 
observados os critérios de conveniência administra-
tiva e interesse público.

(C)	O ato de delegação deve especificar as matérias e 
poderes transferidos, os limites da atuação do dele-
gado, a duração da delegação e os objetivos do ato, 
sendo sempre passível de revogação pela autoridade 
delegante.

(D)	A edição de atos normativos e a decisão de recursos 
administrativos podem ser objeto de delegação, des-
de que a autoridade delegante justifique a necessi-
dade da transferência da competência.

(E)	A competência dos órgãos administrativos é irrenun-
ciável e só pode ser transferida caso haja decisão 
judicial nesse sentido, sendo vedada a delegação ou 
avocação por ato administrativo discricionário.
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38	
João, cidadão residente em um pequeno município, 
necessitou registrar a escritura de um imóvel adquiri-
do recentemente. Para isso, dirigiu-se ao cartório local, 
onde o tabelião responsável cometeu um erro grave ao 
transcrever os dados do imóvel, o que resultou na per-
da de uma parte significativa do terreno originalmente 
adquirido. Diante da impossibilidade de resolver a ques-
tão administrativamente, João ingressou com uma ação 
indenizatória contra o Estado, alegando sua responsa-
bilidade pelo erro cometido pelo tabelião. Com base 
no entendimento do Supremo Tribunal Federal sobre 
a responsabilidade civil do Estado em relação aos atos 
praticados por notários e registradores, assinale a alter-
nativa correta.
(A)	A responsabilidade do Estado é subsidiária, pois a 

atividade notarial e de registro é exercida em caráter 
privado, cabendo a João, primeiramente, acionar di-
retamente o tabelião para reparação do dano.

(B)	O Estado responde de forma objetiva e primária pe-
los danos causados por tabeliães e registradores ofi-
ciais, cabendo ação regressiva contra o responsável 
nos casos de dolo ou culpa.

(C)	O Estado somente poderá ser responsabilizado caso 
fique demonstrado que houve falha na fiscalização 
do serviço prestado pelo cartório, pois a atividade 
notarial é de natureza privada e não integra a Admi-
nistração Pública.

(D)	A responsabilidade do Estado é subjetiva, exigindo 
a comprovação de culpa ou dolo na atuação estatal 
para que haja a obrigação de indenizar João pelos 
danos sofridos.

(E)	O tabelião responde de forma exclusiva pelos danos 
causados no exercício de suas funções, não sendo 
possível responsabilizar o Estado, pois a atividade 
notarial e registral não é serviço público.

39	
O Tribunal de Contas da União (TCU) desempenha pa-
pel fundamental no controle da Administração Pública, 
auxiliando o Congresso Nacional na fiscalização contábil, 
financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da 
União e de suas entidades. No entanto, a sua competên-
cia apresenta limites específicos, conforme disposto na 
Constituição Federal e no entendimento dos Tribunais 
Superiores. Considerando o exposto, assinale a alterna-
tiva correta.
(A)	O TCU possui competência para julgar as contas de 

qualquer entidade que receba recursos da União, in-
cluindo empresas privadas que tenham participação 
indireta do capital público federal.

(B)	O controle exercido pelo TCU sobre as sociedades de 
economia mista e empresas públicas inclui a aprecia-
ção e o julgamento das contas de seus administrado-
res, independentemente do grau de controle acioná-
rio do Estado.

(C)	O TCU tem competência para fiscalizar a aplicação de 
recursos federais por meio de convênios, acordos e 
ajustes firmados com estados e municípios, podendo 
determinar diretamente a anulação de contratos ad-
ministrativos em caso de irregularidade grave.

(D)	O Congresso Nacional pode sustar atos administrati-
vos ilegais, mediante provocação do TCU, mas a sus-
tação de contratos administrativos deve ser adotada 
diretamente pelo próprio Congresso.

(E)	As decisões do TCU, inclusive aquelas que resultam 
em imposição de multas, são meramente opinativas 
e carecem de eficácia executiva, cabendo ao Con-
gresso Nacional decidir sobre sua aplicabilidade.
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40	
Uma empresa contratada para executar uma obra pú-
blica teve seu contrato extinto após a Administração 
constatar que a contratada havia alterado a sua estru-
tura societária de modo a restringir sua capacidade de 
concluir o contrato. Diante disso, a empresa questionou 
a legalidade da rescisão, argumentando que a alteração 
societária não configurava, por si só, um motivo sufi-
ciente para a extinção contratual. Com base na Lei n. 
14.133/2021, assinale a alternativa correta.
(A)	A alteração da estrutura societária da empresa con-

tratada não pode, por si só, justificar a extinção do 
contrato, sendo necessário comprovar que a modifi-
cação afetou sua capacidade técnica ou financeira.

(B)	A decretação da falência da contratada, a dissolução 
da sociedade ou a alteração societária que restrinja 
sua capacidade de cumprir o contrato são hipóteses 
legais de extinção contratual.

(C)	A rescisão contratual, no caso de alteração societá-
ria da contratada, somente pode ocorrer se houver 
cláusula expressa no contrato prevendo essa possi-
bilidade.

(D)	A Administração Pública só pode extinguir o contrato 
por interesse público, não sendo possível rescindi-lo 
com base em eventos ligados à estrutura interna da 
empresa contratada.

(E)	A extinção do contrato por alteração societária da 
contratada depende de decisão judicial, pois a Admi-
nistração não pode rescindir unilateralmente o con-
trato nesses casos.

Conhecimentos Específicos
Diego Fontes, Paulo Sérgio, Marcos Girão, 
Lincoln Vitor, Lucas Benevides, Raylton 
Carvalho, Maurício Franceschini, Marcos Girão, 
Lorena Ocampos e Ricardo Blanco

41	
A respeito do alcance do controle externo da CCAI, assi-
nale a alternativa correta.
(A)	O controle da CCAI é restrito aos órgãos do SISBIN, 

não incluindo atividades de inteligência realizadas 
por outras entidades públicas.

(B)	O ciclo de inteligência supervisionado pela CCAI ex-
clui a função de contrainteligência, que é regulada 
internamente pelos órgãos.

(C)	As unidades de inteligência das Polícias Legislativas e 
do Poder Judiciário estão incluídas no controle exter-
no da CCAI, mesmo não sendo integrantes do SISBIN.

(D)	A Resolução que regulamenta a CCAI fixa limites de 
atuação, excluindo o acompanhamento de ativida-
des realizadas fora do SISBIN.

(E)	O controle da CCAI é realizado de forma exclusiva nas 
atividades de difusão e produção de conhecimento 
de inteligência.

42	
Considere a seguinte situação:
O Ministério da Justiça, ao elaborar estratégias para 
combater crimes organizados que afetam diversos es-
tados brasileiros, decide acionar o Subsistema de Inteli-
gência de Segurança Pública (Sisp). Para isso, conta com 
o apoio das unidades estaduais para compartilhar infor-
mações que subsidiem decisões de alcance nacional.
Com base no Decreto n. 3.695/2000, que regulamenta o 
Subsistema de Inteligência de Segurança Pública (Sisp), 
é correto afirmar que:
(A)	o Sisp foi criado para coordenar e integrar as ativi-

dades de inteligência de segurança pública em todo 
o País, contribuindo com informações estratégicas 
para os governos federal e estaduais.

(B)	a utilização do Sisp nesta situação viola o princípio 
da descentralização das atividades de inteligência de 
segurança pública.

(C)	o Sisp deve limitar sua atuação ao apoio técnico das 
forças municipais de segurança pública.

(D)	o Sisp não possui competência para atuar em ques-
tões que envolvam mais de um estado da federação.

(E)	o Sisp substitui diretamente as atividades dos gover-
nos estaduais na produção de inteligência de segu-
rança pública.
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43	
De acordo com a Política Nacional de Inteligência, o 
trabalho da Inteligência deve permitir que o Estado, de 
forma antecipada, mobilize os esforços necessários para 
fazer frente às adversidades futuras e para identificar 
oportunidades à ação governamental. Sobre isso, assi-
nale a alternativa correta.
(A)	À Inteligência compete contribuir com as autorida-

des constituídas, fornecendo-lhes informações opor-
tunas, abrangentes e confiáveis, desnecessárias ao 
exercício do processo decisório.

(B)	À Inteligência compete contribuir com as autorida-
des locais, fornecendo-lhes informações inoportu-
nas, abrangentes e confiáveis, necessárias ao exercí-
cio do processo decisório.

(C)	À Inteligência compete contribuir com as autorida-
des constituídas, fornecendo-lhes informações opor-
tunas, restritas e confiáveis, necessárias ao exercício 
do processo decisório.

(D)	Ao Estado compete contribuir com as autoridades 
estrangeiras, fornecendo-lhes informações oportu-
nas, abrangentes e confiáveis, necessárias ao exercí-
cio do processo decisório.

(E)	À Inteligência compete contribuir com as autorida-
des constituídas, fornecendo-lhes informações opor-
tunas, abrangentes e confiáveis, necessárias ao exer-
cício do processo decisório.

44	
Considere a seguinte situação hipotética:
Um relatório de inteligência foi elaborado com base em 
informações que indicavam 70% de probabilidade de o 
diplomata X estar em contato com agentes estrangeiros 
terroristas em território nacional. Nesse documento, foi 
utilizada a expressão “o diplomata X manteria relações 
com agentes estrangeiros identificados como terroristas”.
Com base no caso descrito, é correto afirmar que o rela-
tório foi produzido no estado de:
(A)	certeza.
(B)	opinião.
(C)	dúvida.
(D)	ignorância.
(E)	incerteza absoluta.

45	
De acordo com a Lei n. 9.503/1997 – Código de Trânsito 
Brasileiro (CTB), assinale a única alternativa em desacor-
do com a referida norma. O uso de luzes em veículo obe-
decerá às seguintes determinações:
(A)	o condutor manterá acesos os faróis do veículo, por 

meio da utilização da luz baixa à noite e mesmo 
durante o dia, em túneis e sob chuva, neblina ou 
cerração.

(B)	nas vias não iluminadas o condutor deve usar luz alta, 
exceto ao cruzar com outro veículo ou ao segui-lo.

(C)	a troca de luz baixa e alta, de forma intermitente e 
por curto período de tempo, com o objetivo de ad-
vertir outros motoristas, não poderá ser utilizada 
para indicar a intenção de ultrapassar o veículo que 
segue à frente, mas somente para indicar a existên-
cia de risco à segurança para os veículos que circu-
lam no sentido contrário.

(D)	o condutor utilizará o pisca-alerta em imobilizações 
ou situações de emergência.

(E)	durante a noite, em circulação, o condutor manterá 
acesa a luz de placa.

46	
De acordo com a Lei n. 9.503/1997 – Código de Trânsito 
Brasileiro (CTB), as alternativas a seguir apresentam re-
gras corretas para a circulação de pedestres e ciclistas, à 
exceção de uma. Assinale‐a.
(A)	Nas vias urbanas e nas rurais de pista dupla, a circu-

lação de bicicletas deverá ocorrer, quando não hou-
ver ciclovia, ciclofaixa, ou acostamento, ou quando 
não for possível a utilização destes, nos bordos da 
pista de rolamento, no mesmo sentido de circulação 
regulamentado para a via, com preferência sobre os 
veículos automotores.

(B)	Desde que autorizado e devidamente sinalizado pelo 
órgão ou entidade com circunscrição sobre a via, será 
permitida a circulação de bicicletas nos passeios.

(C)	O ciclista desmontado empurrando a bicicleta equi-
para-se ao pedestre em direitos e deveres.

(D)	Nas áreas urbanas, quando não houver passeios ou 
quando não for possível a utilização destes, a circu-
lação de pedestres na pista de rolamento será feita 
com prioridade sobre os veículos, pelos bordos da 
pista, em fila única, exceto em locais proibidos pela 
sinalização e nas situações em que a segurança ficar 
comprometida.

(E)	Para cruzar a pista de rolamento o pedestre tomará 
precauções de segurança, levando em conta, princi-
palmente, a visibilidade, a distância e a velocidade 
dos veículos, utilizando sempre as faixas ou passa-
gens a ele destinadas sempre que estas existirem 
numa distância de até cento e cinquenta metros dele.
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47	
Segundo a Lei n. 9.503/1997 – Código de Trânsito Bra-
sileiro (CTB), no que tange às infrações e penalidades, 
confiar ou entregar a direção de veículo a pessoa que, 
mesmo habilitada, por seu estado físico ou psíquico, não 
estiver em condições de dirigi-lo com segurança constitui
(A)	infração gravíssima com a penalidade de multa.
(B)	infração gravíssima com a penalidade de multa e sus-

pensão do direito de dirigir.
(C)	infração grave e remoção do veículo.
(D)	infração grave, multa e suspensão do direito de 

dirigir.
(E)	infração gravíssima, multa, suspensão do direito de 

dirigir e retenção do veículo para regularização.

48	
Nas alternativas abaixo estão descritas medidas admi-
nistrativas a serem aplicadas aos condutores infratores, 
com exceção de uma, a qual é considerada uma pena-
lidade, conforme o Código de Trânsito Brasileiro (CTB). 
Assinale-a.
(A)	Retenção do veículo.
(B)	Remoção do veículo.
(C)	Advertência por escrito.
(D)	Transbordo do excesso de carga.
(E)	Recolhimento da CNH – Carteira Nacional de Habi-

litação.

49	
A direção ofensiva/evasiva é um conjunto de técnicas e 
manobras realizadas em situação de emergência, como 
sinistros de trânsito, surpresas na pista, emboscadas 
para sequestros ou roubos. Com base nos preceitos de 
direção defensiva, assinale a única alternativa incorreta.
(A)	Imprudência, negligência e imperícia são considera-

das causas de sinistros de trânsito.
(B)	Todos os sinistros de trânsito provocados por condi-

ções atmosféricas (vento, chuva, granizo e neve) são 
considerados acidentes evitáveis, pois dependem ex-
clusivamente da perícia do motorista.

(C)	Para evitar acidentes com motociclistas na via, o 
condutor deve aumentar a distância de seguimento. 
Facilitar a ultrapassagem e estar sempre atento aos 
pontos cegos do veículo.

(D)	Antes de transpor uma passagem de nível, pare, olhe 
e escute. Não atravesse com os sinais fechados e não 
mude a marcha.

(E)	Acidente evitável é aquele que pode ser evitado por 
uma decisão assertiva do condutor ou por uma ma-
nobra, por exemplo.

50	
Em uma instalação de alta segurança, é fundamental 
utilizar uma combinação de equipamentos de segurança 
eletrônicos e procedimentos para monitorar e proteger 
o acesso a áreas restritas. Com base nisso, assinale a al-
ternativa que melhor descreve a função de um recurso 
biométrico em um sistema de segurança.
(A)	Proteger o perímetro de uma instalação contra inva-

sores externos.
(B)	Monitorar o ambiente em tempo real e armazenar 

imagens para posterior análise.
(C)	Ativar alarmes em portas e janelas caso sejam detec-

tadas movimentações suspeitas.
(D)	Fornecer um meio de autenticação seguro e indivi-

dualizado para o acesso a áreas restritas.
(E)	Ampliar o alcance dos sensores de movimento para 

cobrir áreas externas.

51	
Uma instituição pública, visando aprimorar sua Segu-
rança Orgânica, decide elaborar um Plano de Segurança 
Orgânica (PSO). Durante as primeiras fases do planeja-
mento, os responsáveis realizam uma análise detalhada 
dos riscos e vulnerabilidades, identificando ameaças po-
tenciais às instalações, documentos e pessoas. No en-
tanto, ao longo do processo, a equipe responsável pelo 
PSO opta por elaborar diretrizes genéricas, sem definir 
medidas específicas para cada ameaça identificada, ar-
gumentando que a implementação será ajustada confor-
me a necessidade.
Com base nas diretrizes do planejamento do PSO, a de-
cisão da equipe está:
(A)	correta, pois a segurança deve ser flexível e permitir 

ajustes constantes, sem a necessidade de detalha-
mento excessivo das medidas de proteção.

(B)	correta, pois a abordagem genérica garante que o 
PSO possa ser aplicado a diferentes situações, evi-
tando a necessidade de revisões frequentes.

(C)	incorreta, pois um PSO deve ser estruturado com 
diretrizes claras, contemplando medidas específicas 
para cada risco identificado no processo de análise.

(D)	incorreta, pois o PSO deve ser elaborado apenas 
após a ocorrência de incidentes de segurança, garan-
tindo que as medidas adotadas sejam baseadas em 
experiências reais.

(E)	incorreta, pois um PSO deve ser um documento tem-
porário, válido apenas para um período determina-
do, sendo substituído por novos planos conforme 
surgirem novas ameaças.
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52	
Talvez, a situação de primeiros socorros mais temida é 
a parada cardiorrespiratória (PCR). Um socorrista bem 
preparado saberá atender uma paciente nesta situa-
ção fazendo massagem cardíaca e respirações do se-
guinte modo:
(A)	primeiro, 2 respirações seguidas por 30 massagens, 

depois vai alternando.
(B)	primeiro, 2 respirações seguidas por 15 massagens, 

sem alternar.
(C)	primeiro, 30 massagens seguidas por 2 respirações, 

depois vai alternando.
(D)	primeiro, 30 massagens e depois 2 respirações se ne-

cessário.
(E)	massagens e respirações sem preferência de se-

quência.

53	
Se uma pessoa passar mal na sua frente, ficar ton-
ta e desmaiar, é correto afirmar que, como socorrista, 
você deverá:
(A)	oferecer água para ajudar a recuperar a consciência.
(B)	dar pequenos tapas no rosto para ajudar a acordar.
(C)	aplicar insulina imediatamente.
(D)	considerar que está em óbito e chamar o IML.
(E)	se não tiver sinais de trauma, mantê-la deitada e ele-

var os membros inferiores.

54	
Sobre a equipe de Negociadores, marque a alternativa 
incorreta.
(A)	O Negociador principal nunca poderá esquecer o 

nome do Causador, devendo, pois, anotar esse tipo 
de informação crucial.

(B)	O Negociador secundário é fundamental em um ce-
nário de crise, pois é responsável pela ligação do Ne-
gociador principal com a equipe de Gerenciamento.

(C)	O Negociador principal não deve ficar cara a cara 
com o Causador, mesmo quando isso representar 
um ganho no Rapport e um aumento da chance de 
rendição.

(D)	Toda equipe de Negociadores tem no mínimo dois 
integrantes.

(E)	O Negociador responsável pela comunicação é o 
operador do rádio.

55	
No que tange às táticas de negociação”, marque a alter-
nativa incorreta.
(A)	A Comunicação é a habilidade de se fazer entender.
(B)	Na Dialética se trabalha o poder de persuasão.
(C)	Na Fase do Acordo, a Rendição é o resultado mais 

almejado.
(D)	A comunicação não-verbal é percentualmente mais 

importante do que a comunicação verbal.
(E)	Na Negociação tática, a rendição é o resultado mais 

almejado na fase do Acordo.

56	
O tetraedro do fogo é formado pelos seguintes elemen-
tos: comburente, combustível, calor e reação em cadeia. 
Nessa temática, assinale a alternativa que se refere à se-
guinte definição: “É todo agente químico que conserva a 
combustão. O mais comum é o oxigênio”.
(A)	Comburente.
(B)	Combustível.
(C)	Calor.
(D)	Convecção.
(E)	Reação em cadeia.

57	
“Combustíveis líquidos: gasolina, álcool, diesel, querose-
ne, tintas, solventes, óleos e gorduras de cozinha, resi-
nas e óleos vegetais.”
A descrição supracitada refere-se à classe de incêndio:
(A)	A.
(B)	B.
(C)	C.
(D)	D.
(E)	K.

58	
Dentro os tipos mais comuns de extintores, é correto 
afirmar que o tipo mais adequado para ser usados no 
combate de princípios e incêndio da classe A é o de:
(A)	Água.
(B)	PQS.
(C)	CO2.
(D)	Pó BC.
(E)	Espuma.
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59	
“A transferência de calor que ocorre molécula a molé-
cula, por meio do movimento vibratório entre elas, que 
aumentam em decorrência de seu aquecimento.”
O conceito acima refere-se ao tipo de meio de propaga-
ção do fogo denominado:
(A)	irradiação.
(B)	convenção.
(C)	ondas eletromagnéticas.
(D)	sublimação.
(E)	condução.

60	
No que tange aos conceitos de segurança da informa-
ção, assinale abaixo a alternativa que indica a ferramen-
ta capaz de filtrar as conexões, impedindo acessos não 
autorizados à rede de dados.
(A)	Proxy.
(B)	Firewall.
(C)	Modem.
(D)	Roteador.
(E)	Antispyware.

61	
Os princípios básicos de segurança da informação são 
essenciais para determinar as diretrizes de segurança de 
dados de uma instituição. Nesse sentido, assinale a al-
ternativa que define o princípio da integridade.
(A)	Princípio que garante que os dados estarão disponí-

veis sempre que necessário.
(B)	Princípio que garante que uma informação não pode 

ter a sua autoria rejeitada.
(C)	Princípio que garante a completude da informação, 

bem como impede alterações não autorizadas.
(D)	Princípio que garante a veracidade da autoria da in-

formação.
(E)	Princípio que garante que a informação pode ser 

acessada somente por pessoas autorizadas.

62	
Em segurança da informação, a gestão de senhas de 
acesso a sistemas digitais é um assunto extremamente 
relevante, visto ser um dos maiores alvos dos atacantes 
cibernéticos. Neste sentido, assinale a alternativa que 
apresenta uma característica ou procedimento que tor-
na uma senha insegura.
(A)	Possuir de 10 a 14 caracteres.
(B)	Ser constituída por letras maiúsculas e minúsculas, 

números e símbolos.
(C)	Guardar as senhas em uma carteira digital com aces-

so biométrico.
(D)	Usar uma segunda etapa de verificação além 

da senha.
(E)	Usar uma mesma senha em todas as contas digitais.

63	
Uso de criptografias em documentos digitais impedem o 
acesso não autorizado à informação. Nesse sentido, as-
sinale a alternativa que indica a característica correta em 
relação à criptografia assimétrica.
(A)	Faz uso de apenas uma chave criptográfica para codi-

ficar e decodificar a informação.
(B)	Utiliza uma chave privada para codificar a informa-

ção e outra chave pública para decodificá-la.
(C)	Utiliza a chave do remetente para criptografar a 

mensagem e a chave do destinatário para descripto-
grafá-la.

(D)	Utiliza duas chaves, sendo uma pública para cripto-
grafar a mensagem e outra privada para descripto-
grafá-la.

(E)	Na criptografia assimétrica, a chave pública pertence 
ao destinatário e a chave privada, ao remetente.

64	
Em relação aos conceitos de segurança da informação e 
backup de dados, assinale a alternativa correta.
(A)	Em caso de perda total dos dados, a restauração do 

backup completo é mais demorada do que a restau-
ração do backup incremental.

(B)	Em caso de perda de dados de apenas um dia de tra-
balho, a restauração do backup incremental é mais 
rápida do que a restauração do backup completo.

(C)	O volume de dados de uma rotina de um backup 
incremental é muito maior que a do backup dife-
rencial.

(D)	O backup diferencial identifica os arquivos copiados.
(E)	Em caso de perda total dos dados o ideal é restaurar 

a última cópia do backup diário.
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65	
O Ministério Público da União (MPU) está revisando suas 
diretrizes internas de Segurança dos Recursos Humanos, 
visando mitigar riscos relacionados a acessos não auto-
rizados, vazamento de informações sensíveis e falhas no 
controle disciplinar. Para isso, uma comissão foi criada 
com a missão de avaliar diversos aspectos críticos da 
gestão de pessoas no órgão. Após análises preliminares, 
foram identificados os seguintes pontos:

I –	A implementação de um programa de integração 
e treinamento contínuo para todos os servidores, 
terceirizados e estagiários, com foco em segurança 
institucional.

II –	A adoção de um protocolo de desligamento que in-
clui a revogação imediata de acessos físicos e lógi-
cos de servidores exonerados ou demitidos.

III –	A inexistência de uma política clara de verificação 
de antecedentes e análise de perfil de risco antes da 
contratação de servidores efetivos e terceirizados.

IV –	A realização de auditorias regulares para identificar 
comportamentos suspeitos de servidores, incluin-
do o monitoramento de e-mails e conversas priva-
das sem necessidade de autorização prévia.

V –	O estabelecimento de uma política de sanções 
administrativas proporcionais para infrações re-
lacionadas à segurança, garantindo o devido pro-
cesso legal.

Com base na análise desses itens, assinale a alternativa 
que apresenta os aspectos incorretos na política de Se-
gurança dos Recursos Humanos do MPU:
Analisando esses itens com base na política de Seguran-
ça dos Recursos Humanos do MPU, está incorreto o que 
se afirma em:
(A)	III, apenas.
(B)	III e IV.
(C)	II e V.
(D)	I e V.
(E)	II e IV.

66	
O Ministério Público da União (MPU) está conduzindo 
um processo seletivo para a contratação de profissio-
nais terceirizados que atuarão em áreas sensíveis da 
instituição, como suporte técnico de TI e segurança pa-
trimonial. No entanto, uma auditoria interna identificou 
falhas no procedimento de recrutamento adotado por 
uma empresa prestadora de serviços, que não realizou 
a devida verificação de antecedentes dos candidatos. 
Dias após a contratação, descobriu-se que um dos novos 
funcionários terceirizados possuía histórico de fraude e 
vazamento de informações em sua empresa anterior.
Diante dessa situação, marque a opção de resposta que 
traz de forma correta medida que deve ser implementa-
da para fortalecer a Segurança dos Recursos Humanos 
no processo de recrutamento e evitar riscos futuros.
(A)	Rescindir imediatamente o contrato com a empresa 

terceirizada e assumir internamente a responsabi-
lidade pelo recrutamento de todos os funcionários 
terceirizados.

(B)	Adotar uma abordagem de confiança na empresa 
terceirizada, solicitando apenas uma declaração de 
idoneidade dos candidatos, sem necessidade de ve-
rificação formal.

(C)	Implementar um sistema de monitoramento contí-
nuo dos terceirizados após a contratação, em vez de 
se preocupar com a fase de recrutamento.

(D)	Criar uma equipe de segurança específica para super-
visionar exclusivamente os terceirizados, dispensando 
a necessidade de um processo seletivo mais rigoroso.

(E)	Exigir que todas as empresas prestadoras de servi-
ço realizem verificações rigorosas de antecedentes e 
adotem critérios de seleção alinhados às normas de 
segurança do MPU.
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Larissa, 20 anos, aborda Lucas, 26 anos, na saída de um 
grande centro comercial da cidade, solicitando auxílio, 
pois encontrou seu carro com o pneu furado e não sabe 
como trocá-lo. Disposto a ajudar a jovem, Lucas acom-
panha Larissa até o carro dela. Porém, lá chegando, 
Lucas é rendido por Manoel, comparsa de Larissa, que, 
com emprego de arma de fogo, obriga Lucas a entrar no 
veículo. A partir desse momento, os três passam a rodar 
pela cidade, por cerca de uma hora, e param em uma 
agência bancária, compelindo Lucas a sacar toda a quan-
tia que havia em sua conta corrente. Diante dos fatos 
narrados, é correto afirmar que:
(A)	Larissa praticou o crime de estelionato e Manoel o 

crime de roubo circunstanciado pelo emprego de 
arma de fogo.

(B)	Larissa e Manoel praticaram os crimes de estelionato 
e roubo majorado pelo emprego de arma e concurso 
de agentes, em concurso material.

(C)	Larissa e Manoel praticaram o crime de extorsão me-
diante sequestro.

(D)	Larissa e Manoel praticaram o crime de extorsão 
qualificado pela restrição de liberdade da vítima

(E)	Larissa e Manoel praticaram o crime de estelionato.

68	
Em relação aos crimes contra a pessoa, é correto 
afirmar que:
(A)	o homicídio qualificado sempre será crime hediondo, 

convivendo ou não com o privilégio, segundo recen-
te entendimento do STF.

(B)	é permitido o aborto até a 12ª semana da gestação.
(C)	o crime de participação em suicídio admite a punição 

somente com a conduta, sem necessidade de puni-
ção condicionada ao resultado.

(D)	a qualificadora do feminicídio não pode conviver 
com o privilégio.

(E)	não é possível a convivência do dolo eventual com a 
qualificadora subjetiva do homicídio.

69	
É correto afirmar que o roubo irá se consumar com:
(A)	a remoção do objeto da esfera de disponibilidade da 

vítima (amotio).
(B)	o transporte da coisa para o lugar de destino (illatio).
(C)	a posse mansa e pacífica do bem (ablatio).
(D)	o tocar a coisa alheia com a intenção de subtrair 

(contrectatio).
(E)	o segurar a coisa alheia com a intenção de subtrair.

70	
Roberta, 50 anos, primária, trabalha como empregada 
doméstica para a família Oliveira há 8 anos. Conhece 
perfeitamente a rotina familiar e tem acesso a todos os 
cômodos da casa. Determinado dia, em razão de estar 
com as contas de água, luz e internet atrasadas, Roberta 
se dirige até o quarto dos patrões, onde são guardados os 
bens de valor, e subtrai, de dentro de uma caixa de sapato, 
algumas economias da família, totalizando R$ 1.100,00 
(mil e cem reais). Acerca da situação hipotética narrada, 
assinale o item correto.
(A)	A hipótese é de furto qualificado pelo abuso de 

confiança, considerando a relação que existia entre 
Roberta e os patrões. Em caso de condenação, Ro-
berta poderá ter a pena de reclusão substituída por 
pena isolada de multa, considerando o valor total da 
subtração.

(B)	A hipótese é de furto qualificado pelo abuso de con-
fiança, uma qualificadora subjetiva, que impede que 
Roberta seja beneficiada pela substituição da pena 
de reclusão pela de detenção.

(C)	A hipótese é de furto simples insignificante, conside-
rando o pequeno valor da coisa subtraída.

(D)	A hipótese é de furto qualificado pela destreza, uma 
qualificadora objetiva, que permite seja Roberta be-
neficiada pela diminuição da pena de um a dois ter-
ços, na terceira fase da dosimetria.

(E)	A hipótese é de furto qualificado pela destreza, uma 
qualificadora subjetiva, que impede que Roberta seja 
beneficiada pela substituição da pena de reclusão 
pela de detenção.
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71	
João, 20 anos, e José, 21 anos, são amigos de longa data 
e jogam futebol todos os finais de semana no campo de 
grama sintética do bairro. Determinado dia, jogando em 
times adversários, os rapazes entram em discussão, a qual 
evolui para luta corporal. Trocam chutes e socos, de forma 
recíproca. Quando já estava cansado da briga, José pede a 
João que parasse as agressões, que aquilo não era neces-
sário e que deveriam esquecer tudo e fazer as pazes. João, 
no entanto, não concorda e dá mais um soco fortíssimo 
em José, quebrando-lhe alguns ossos do rosto e também 
três dentes. José passa por tratamento médico e odonto-
lógico e, segundo um laudo elaborado por seu dentista, 
ficou com uma debilidade permanente da função mas-
tigatória depois do soco dado por João. Considerando a 
situação hipotética narrada, assinale a alternativa correta.
(A)	João praticou lesão corporal grave em José, sendo o 

crime de ação penal pública condicionada à repre-
sentação da vítima e processado perante o Juizado 
Especial Criminal.

(B)	João praticou lesão corporal gravíssima em José, 
sendo o crime de ação penal pública incondicionada, 
com possibilidade de composição civil dos danos.

(C)	João praticou lesão corporal leve em José, crime de 
ação penal privada, que depende do ajuizamento de 
queixa-crime pelo advogado constituído, com pode-
res especiais. As consequências do crime deverão ser 
valoradas pelo juiz na individualização da pena.

(D)	João praticou lesão corporal grave em José, já que 
provocou debilidade permanente de função, sendo 
este um crime de ação penal pública incondicionada.

(E)	João praticou lesão corporal leve em José, sendo o 
crime de ação penal pública condicionada à repre-
sentação da vítima e processado perante o Juizado 
Especial Criminal.

72	
Leandro e Leonardo, amigos de longa data, resolveram 
se encontrar em um bar. Após alguns minutos de con-
versa, Nivaldo, que estava na mesa ao lado, começou a 
agredir fisicamente a sua namorada, com chutes e so-
cos. Em vista disso, Leandro, que é delegado de polícia, e 
Leonardo, analista no Senado Federal, intervieram para 
separar a briga. Considerando as disposições do Código 
de Processo Penal, é correto afirmar que:
(A)	Leandro e Leonardo deverão prender Nivaldo em 

flagrante.
(B)	Leandro e Leonardo poderão prender Nivaldo em 

flagrante, mas nenhum deles tem obrigação legal de 
fazê-lo.

(C)	Leandro deverá prender Nivaldo em flagrante, en-
quanto Leonardo poderá fazê-lo.

(D)	Leonardo deverá prender Nivaldo em flagrante, en-
quanto Leandro poderá fazê-lo.

(E)	Não é possível a prisão em flagrante de Nivaldo.

73	
Joana foi presa em flagrante, dentro da sua residência, 
24 horas após ter furtado um estabelecimento comer-
cial. No entanto, não foram encontrados os bens subtra-
ídos. Consta do auto de prisão em flagrante que a prisão 
foi efetuada por dois policiais militares que realizavam 
diligências à noite na área e que, após receberam de-
núncias anônimas de que a Joana foi a autora do furto, 
foram até a residência e a prenderam. Após a lavratura 
do auto de prisão em flagrante, Joana foi conduzida à 
audiência de custódia. Na audiência, o juiz deverá reco-
nhecer que é hipótese de:
(A)	flagrante próprio.
(B)	flagrante impróprio.
(C)	flagrante presumido.
(D)	flagrante urdido.
(E)	flagrante ilegal.
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74	
Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, 
a guarda da Constituição, cabendo-lhe processar e jul-
gar, originariamente, exceto:
(A)	a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato 

normativo federal, estadual e municipal e a ação de-
claratória de constitucionalidade de lei ou ato nor-
mativo federal.

(B)	nas infrações penais comuns, o Presidente da Repú-
blica, o Vice-Presidente, os membros do Congresso 
Nacional, seus próprios Ministros e o Procurador-
-Geral da República.

(C)	o litígio entre Estado estrangeiro ou organismo inter-
nacional e a União, o Estado, o Distrito Federal ou o 
Território.

(D)	as causas e os conflitos entre a União e os Estados, 
a União e o Distrito Federal, ou entre uns e outros, 
inclusive as respectivas entidades da administração 
indireta.

(E)	a extradição solicitada por Estado estrangeiro.

75	
Compete ao Superior Tribunal de Justiça processar e jul-
gar, originariamente, exceto:
(A)	nos crimes comuns, os Governadores e Vice-Governa-

dores dos Estados e do Distrito Federal, e, nestes e nos 
de responsabilidade, os desembargadores dos Tribunais 
de Justiça dos Estados e do Distrito Federal, os membros 
dos Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito Federal, 
os dos Tribunais Regionais Federais, dos Tribunais Regio-
nais Eleitorais e do Trabalho, os membros dos Conselhos 
ou Tribunais de Contas dos Municípios e os do Ministério 
Público da União que oficiem perante tribunais.

(B)	os mandados de segurança e os habeas data contra ato 
de Ministro de Estado, dos Comandantes da Marinha, 
do Exército e da Aeronáutica ou do próprio Tribunal.

(C)	os habeas corpus, quando o coator ou paciente for 
qualquer das pessoas mencionadas na alínea “a”, ou 
quando o coator for tribunal sujeito à sua jurisdição, 
Ministro de Estado ou Comandante da Marinha, do 
Exército ou da Aeronáutica, ressalvada a competência 
da Justiça Eleitoral.

(D)	os conflitos de atribuições entre autoridades adminis-
trativas e judiciárias da União, ou entre autoridades 
judiciárias de um Estado e administrativas de outro ou 
do Distrito Federal, ou entre as deste e da União.

(E)	o mandado de injunção, quando a elaboração da 
norma regulamentadora for atribuição de órgão, en-
tidade ou autoridade federal, da administração dire-
ta ou indireta, excetuados os casos de competência 
do Supremo Tribunal Federal e dos órgãos da Justiça 
Militar, da Justiça Eleitoral, da Justiça do Trabalho e 
da Justiça Federal.

76	
Com relação à advocacia pública, que exerce uma fun-
ção essencial à justiça, assinale a alternativa correta.
(A)	A Advocacia-Geral da União é a instituição que, dire-

tamente ou através de órgão vinculado, representa 
a União, judicial e extrajudicialmente, cabendo-lhe, 
nos termos da lei complementar que dispuser sobre 
sua organização e funcionamento, as atividades de 
consultoria e assessoramento jurídico do Poder Exe-
cutivo e do Poder Legislativo.

(B)	A Advocacia-Geral da União tem por chefe o Advoga-
do-Geral da União, de livre nomeação pelo Presiden-
te da República dentre cidadãos maiores de trinta 
anos, de notável saber jurídico e reputação ilibada.

(C)	O ingresso nas classes iniciais das carreiras da insti-
tuição de que trata este artigo far-se-á mediante con-
curso público de títulos.

(D)	Na execução da dívida ativa de natureza tributária, 
a representação da União cabe à Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional, observado o disposto em lei.

(E)	Os Procuradores dos Estados e do Distrito Federal, 
organizados em carreira, na qual o ingresso depen-
derá de concurso público de provas e títulos, com a 
participação da Ordem dos Advogados do Brasil na 
primeira fase do concurso, exercerão a representa-
ção judicial e a consultoria jurídica das respectivas 
unidades federadas.

77	
Os direitos individuais são direitos de primeira geração 
que limitam o poder de atuação do Estado. Com base 
nesses direitos, assinale a alternativa incorreta.
(A)	A pena será cumprida em estabelecimentos distin-

tos, de acordo com a natureza do delito, a idade e o 
sexo do apenado.

(B)	é assegurado aos presos o respeito à integridade físi-
ca e moral.

(C)	Às presidiárias serão asseguradas condições para 
que possam permanecer com seus filhos durante o 
período de amamentação.

(D)	Nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturali-
zado, em caso de crime comum, praticado antes da 
naturalização, ou de comprovado envolvimento em 
tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, na for-
ma da lei.

(E)	Será concedida extradição de estrangeiro por crime 
político ou de opinião.
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78	
O Ministério Público é o titular da ação penal pública. 
Com relação às competências do Ministério Público, as-
sinale a opção incorreta.
(A)	Os Ministérios Públicos dos Estados e do Distrito Fe-

deral têm legitimidade para propor e atuar em recur-
sos e meios de impugnação de decisões judiciais em 
trâmite no STF e no STJ, oriundos de processos de 
sua atribuição, sem prejuízo da atuação do MPF.

(B)	O Ministério Público tem legitimidade ativa ad causam 
para requerer a internação compulsória, para trata-
mento de saúde, de pessoa vítima de alcoolismo.

(C)	Reconhece-se ao Ministério Público a faculdade de 
impetrar habeas corpus e mandado de segurança, 
além de requerer a correição parcial. A legitimidade 
do Ministério Público para impetrar habeas corpus 
tem fundamento na incumbência da defesa da ordem 
jurídica e dos interesses individuais indisponíveis

(D)	O Ministério Público tem legitimidade ativa para a de-
fesa, em juízo, dos direitos e interesses individuais ho-
mogêneos, quando impregnados de relevante natureza 
social, como sucede com o direito de petição e o direito 
de obtenção de certidão em repartições públicas.

(E)	O MP pode propor ação civil pública contra Municí-
pio para o fim de compeli-lo a incluir, no orçamento 
seguinte, percentual que completaria o mínimo de 
25% de aplicação no ensino, dado que esta tem por 
objeto interesse social indisponível

79	
Os direitos políticos definem a participação popular nas 
decisões do Estado. Sobre esse tema, são condições de 
elegibilidade, na forma da lei, exceto:
(A)	a nacionalidade brasileira ou estrangeira.
(B)	o pleno exercício dos direitos políticos.
(C)	o alistamento eleitoral.
(D)	o domicílio eleitoral na circunscrição.
(E)	a filiação partidária.

80	
Com base na distinção entre brasileiros natos e brasilei-
ros naturalizados sob o prisma constitucional, é correto 
afirmar que a lei prevê que brasileiro naturalizado:
(A)	poderá ser extraditado se comprovado o seu envolvi-

mento em tráfico ilícito de entorpecentes.
(B)	poderá compor o Conselho da República, desde que 

tenha sido naturalizado há mais de dez anos.
(C)	não poderá ser extraditado pela prática de crime co-

mum cometido antes da sua naturalização.
(D)	está impedido de ocupar cargo de ministro da justi-

ça, pois este é privativo de brasileiro nato.
(E)	não poderá ser proprietário de empresa jornalística 

e de radiodifusão.
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